
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.127 - PR (2011/0236029-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MERCADOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : RUY JOSE MIRANDA RATTON E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JOZELIA NOGUEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. INDICAÇÃO À PENHORA 
DE PRECATÓRIOS. GARANTIA DA EXECUÇÃO. RECUSA DO 
EXEQÜENTE. POSSIBILIDADE. ART. 655 DO CPC. ART. 11 DA LEF. 
PRECEDENTES.
1. Não se desconhece a orientação jurisprudencial no sentido de que é possível a 
nomeação à penhora de precatório, assim como a substituição de bem penhorado por 
precatório. No entanto, eventual nomeação à penhora ou substituição de bem penhora 
pode ser recusada pelo credor, conforme estabelecido no art. 11 da Lei 6.830/80. 
Dentre os precedentes mais recentes: AgRg no AREsp 141.443/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 03/05/2012.
3. A aceitação da recusa do credor fundada nas hipóteses do art. 656 do CPC não 
consiste em ofensa ao teor da Súmula 417/STJ. No mesmo sentido: AgRg no REsp 
1.230.000/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 27/04/2011
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.127 - PR (2011/0236029-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MERCADOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : RUY JOSE MIRANDA RATTON E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JOZELIA NOGUEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Mercadomóveis Ltda contra decisão que está assim ementada (fls. 

510-512):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INDICAÇÃO À PENHORA DE PRECATÓRIOS. GARANTIA DA 
EXECUÇÃO. RECUSA DO EXEQÜENTE. POSSIBILIDADE. ART. 655 DO 
CPC. ART. 11 DA LEF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A recorrente, visando a reforma do decisum proferido, argumenta que (fl. 523):

Segundo o art. 620 do Código de Processo Civil - CPC, a execução far-se-á do 
modo menos gravoso para o devedor, sendo que a gradação legal do art. 11 da Lei 
6830/80 não é obrigatória e sim facultativa.
A propósito, sobre o caráter relativo da penhora do dinheiro, o STJ editou a Súmula 
417, como o seguinte verbete:
omissis.
Neste sentido, o Fisco não pode valer-se da regra constante no artigo 11 da Lei 
6830/80 para discordar do oferecimento do precatório à penhora.
[...]
A constituição conferiu ao precatório poder liberatório para pagamento de tributos e 
permitiu a concessão desses créditos.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece guarida, considerando que o agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar os 

fundamentos da decisão impugnada, in verbis (fls. 510-512):

Constam dos autos que o Tribunal de origem, reformando a sentença, em execução 
fiscal entendeu possível a nomeação de precatório indicado à penhora.
Visando a reforma do acórdão recorrido, o recorrente sustenta que, quanto aos 
precatórios oferecidos à penhora, por não se equiparar a dinheiro ou fiança bancária, 
mas a direito de crédito, pode a Fazenda Pública/exequente recusar a substituição ou 
a penhora por quaisquer das causas previstas nos arts. 655 do Código de Processo 
Civil - CPC  e 11 da LEF.
A irresignação merece guarida, considerando que o entendimento firmado pelo 
Tribunal de origem está em dissonância com a jurisprudência do STJ. Vejamos.
É necessário esclarecer inicialmente que não se desconhece a orientação 
jurisprudencial no sentido de que é possível a nomeação à penhora de precatório, 
assim como a substituição de bem penhorado por precatório. No entanto, eventual 
nomeação à penhora ou substituição de bem penhora pode ser recusada pelo credor, 
conforme estabelecido no art. 11 da Lei 6.830/80.
A propósito, dentre os precedentes, colaciona-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PENHORA DE PRECATÓRIO JUDICIAL. POSSIBILIDADE DE 

RECUSA. BACEN-JUD. DEPÓSITOS E APLICAÇÕES EM 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. EQUIPARAÇÃO A DINHEIRO EM 
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ESPÉCIE. PROCEDIMENTO DEFINIDO PELA DATA EM QUE FOI 

PROFERIDA DECISÃO SOBRE A PENHORA. ENTENDIMENTO 

CONSAGRADO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (REsp 1.184.765/PA). AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é possível 
a penhora de crédito relativo a precatório judicial.

Todavia, equiparando-se o precatório a direito de crédito, a Fazenda 

Pública pode recusar a indicação ou substituição do bem por quaisquer 

das causas previstas no art. 656 do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF. 

Inteligência da Súmula 406/STJ.
2. "A interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, com os artigos 11, 
da Lei 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC, autoriza a penhora eletrônica de 
depósitos ou aplicações financeiras independentemente do exaurimento de 
diligências extrajudiciais por parte do exeqüente" (REsp 1.184.765/PA, Rel. 
Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3/12/10).
3. Os depósitos e as aplicações em instituições financeiras são considerados 
bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro em espécie 
nos termos do art. 655, I, do CPC.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1202794/PR, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 19/05/2011, DJe 
27/05/2011)

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1201884/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 14/12/2010; AgRg no Ag 1.281.957/RS, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda  Turma, DJe 21.5.2010; REsp 1.146.057/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 8.2.2010.
A propósito, no mesmo sentido, confira-se o precedente de minha relatoria: ARESP 
20.346-PR, com trânsito em julgado em 4.10.2011; ARESP 41.979-PR, Primeira 
Turma, Dje 10.2.2012.
Sobre o assunto, confira-se o julgado mais recente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE PRECATÓRIO 

JUDICIAL. POSSIBILIDADE DE RECUSA CASO NÃO OBSERVADA A 

ORDEM DO ART. 655 DO CPC E DO ART. 11 DA LEF. APLICAÇÃO, 

POR ANALOGIA, DO PRECEDENTE JULGADO NO REGIME DO ART. 

543-C DO CPC. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 

DO CPC). REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 8º e 9º da Lei 
6.830/1980), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Embora reconheça a penhorabilidade dos precatórios judiciais, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os referidos 
bens não correspondem a dinheiro, mas são equiparáveis aos "direitos e ações" 
listados no art. 11, VIII, da LEF e no art.
655 do CPC, sendo lícita a recusa pelo credor, quando a nomeação não 
observa a ordem legal.
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4. Aplicação, por analogia, da orientação firmada pela Primeira Seção, no 
julgamento do REsp. 1.090.898/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e 
na edição da Súmula 406/STJ.
5. A análise de possível afronta ao princípio da menor onerosidade da 
execução (art. 620 do CPC) exige, em regra, reexame de matéria 
fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
6. Revela-se manifestamente infundado o Agravo Regimental interposto após 
decisão proferida em processo submetido à sistemática do art. 543-C do CPC. 
Imposição de multa de 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.
7. Agravo Regimental não provido, com fixação de multa.
(AgRg no AREsp 108.562/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 12/04/2012, grifos nossos)

A referida orientação jurisprudencial foi confirmada pela Primeira Seção no rito do 
art. 543-C do CPC, quando do julgamento do REsp 1.090.898/SP, cujo assunto foi 
sumulado por meio do verbete 406/STJ: "A Fazenda Pública pode recusar a 
substituição do bem penhorado por precatório". Aplicação por analogia. 
Assim, por estar em dissonância com a jurisprudência do STJ, o acórdão recorrido 
merece ser reformado.
Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil, dou provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Reitere-se que a penhora de precatório não equivale à penhora de dinheiro a que está o 

credor compelido a aceitar, nos termos do artigo 15, I, da Lei 6.830/80, mas de crédito. Assim, 

"mostra-se válida sua rejeição por ofensa à ordem legal dos bens penhoráveis, como já decidiu a 

Primeira Seção: EREsp 870.428/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 13.08.07" (AgRg no 

REsp 1230000/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 12/04/2011, DJe 

27/04/2011).

No mesmo sentido, confira-se o precedente mais recente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À 

PENHORA. RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 

PENHORA ON-LINE. BACEN-JUD. MEDIDA POSTERIOR À LEI N. 

11.382/06. BUSCA POR BENS PENHORÁVEIS. EXAURIMENTO. 

DESNECESSIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 

PROFERIDO NO RESP N. 1.112.943/MA.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista nos artigos 655 
do Código de Processo Civil e 11 da Lei n. 6.830/80. Assim, não obstante o 
precatório seja um bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de 
tal bem, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique 
ofensa ao artigo 620 do Código de Processo Civil.
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2. Precedentes: AgRg na RCDESP nos EAg 1371543/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 1.2.2012; e EREsp 1.116.070/ES, Rel. Min. Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 16.11.2010.
3. Restou consolidado, nesta Corte Superior, por meio de julgamento de recurso 
representativo de controvérsia, o entendimento no sentido de que, a partir da Lei n. 
11.382/06, a penhora on-line por meio do convênio Bacen-Jud não está condicionada 
ao prévio exaurimento das medidas destinadas à localização de bens penhoráveis.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 141.443/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 03/05/2012)

Ademais, a aceitação da recusa do credor fundada nas hipóteses do art. 656 do CPC não 

ofende o teor da Súmula 417/STJ.

Dentre os precedentes, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. PRECATÓRIO, 

PESSOA JURÍDICA DISTINTA DA EXEQUENTE. RECUSA. 

POSSIBILIDADE.
1. A penhora de precatório não equivale à penhora de dinheiro a que está o credor 
compelido a aceitar, nos termos do artigo 15, inciso I, da Lei nº 6.830/80, mas de 
crédito.
2. É certo que o bem oferecido à penhora não pode ser recusado sob a alegação de 
ser  impenhorável. Todavia, mostra-se válida sua rejeição por ofensa à ordem legal 
dos bens penhoráveis, como já decidiu a Primeira Seção: EREsp 870.428/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 13.08.07.
3. A aceitação da recusa do credor fundada nas hipóteses do art. 656 do CPC não 
consiste em ofensa ao teor da Súmula 417/STJ. Precedente.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1230000/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/04/2011, DJe 27/04/2011)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0236029-0 REsp 1.284.127 / PR

Números Origem:  201000042833  42215920108160000  6569873  656987300  656987301  7672009  8302009

EM MESA JULGADO: 17/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JOZELIA NOGUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MERCADOMÓVEIS LTDA
ADVOGADO : LUCIUS MARCUS OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MERCADOMÓVEIS LTDA
ADVOGADO : RUY JOSE MIRANDA RATTON E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JOZELIA NOGUEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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